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dos recursos naturais do bioma Amazônia continuam sendo urgentes, conlrapondo-se aos 
efeitos negativos de programas de "desenvolvimento', tal como o Avança Brasil. Segundo o 
IPAN (2004), entre as metas do Avança Brasil, para os próximos anos, esta a quase duplfcaçAo 
da extensAo das estradas pavimentadas e a construção de portos, hidrovias, ferrOVIas e usinas 
hidloelétricas, conforme também demonstra a Figura 1.4 

Figura 1.4 Localizaçlo de alguns projetos do Programa Avança Brasil 
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o projeto Avaliaçlo e identificaçlo de Ações Prioritárias para li Conservaçlo, utilizaçlo 
Sustentável e Repartlçio dos Beneficios da Biodlv .... ldade da AmazOnla Brasileira, 
promovido pelo Ministério do Meio Ambls 118, por meio do Programa Nacional de [)jversidade 
Biológica (Pronabio), e coordenado pelo Insbluto Socioambiental (ISA), entre 1999 a 2001 , 
avaliou a situação da biodiversidade do bloma e estabeleceu propostas para a conservação e a 
utilização sustentável dos seus recursos, com repartição dos beneficios decorrentes de seu 

""'. 
Uma das conclusões geradas nesses estudos foi a de que "( ... ) !.ma das mais eficazes 
estratégias para a conservação da div8f'ikhde bioIógIoc:a é o estat: alecimento de uma 
consistente rede nacional de áreas protegidas· 

Como resultado do seminário realizado em setembro de 1999, em Macapá, dentro desse 
projeto, foram propostas 385 áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade da 
Amaz61l1a Legal (247 de extrema importância biológica, 107 de muito alta importãocia, 8 de alta 
importânCIa e 23 como insuficientemente c:ooheddas, mas de provável importAnaa biológica) e 
recomendada a criaçAo de eo unidades de conservação, sendo 24 do grupo de proteçAo 
integral (10 em Rond6ria), 22 de uso sustentável (14 em Rond6nia), 6 de categoria mista 
(mosaico) e 15 que necessitam de maIOres estudes para a defimção do grupo e categoria (9 em 
Rond6nia). Para o estado de Rondónia, também foram indicadas 11 terras indígenas, uma área 
a ser incorporada à RB Guaporé e duas áreas sobrepostas com terras indígenas. 

As Figuras 1.5 e 1.6 mostram as âreas priontérias para a conservação da biodiv8l"sidade e.s 
âreas priofitarias para criaçAo de novas uooades de conservaçAo de proteçAo integral, a partir 
do citado estUdo (MMA. 20(2) 
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Figura 1,5 Áreas prioritárias para a eonservaçlo da biodiversldade da AmazOnia 
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o programa Amazônia Sustentival, que objetiva o desenvolvimento da Amaz6rja com o uso 
sustentável de seus recursos natlXais, pretende quf"ltl4llicar a taxa de partiopaçAo dos 
produtos orill'ldos do uso sustentável de recursos nannis no PI B regional e expandir a área de 
proteçlo ambiental da AmazOnia para o equivalente a 10% da área da região, por meio do 
projeto Expansão e GonsolldeçAo da um Sistema de Áreas Protegidas. Como meta do projeto, 
pat1l o periodo 2001-2010, foi prevista a r.torporaçao de 35 rmhI5es de novos he:'ares de 
florestas protegidas e a consolkbçAo das Unidades de ConservaçAo já exislentes. 

Contudo, a aiaçIo de unidades de conservaçAo, mesmo qJando acompartlada por 
significativos avanços conceituais, como acontece atualmeote no Ekas~ , 010 é suficiente para 
garantir a conservação pretendida. A maiaia das unidpclps de COI'IS8I"VaçAo ainda enfrenta 
sérios obstáculos para sua efetiva mpIantaçAo, Alguns já sAo ... Onic:os, como a ralta de 
~Iarizaçêo flndária, de penca' capaJl1!do, de reanos fina".:';"M, de iniía esb'utu'a e 
equipamentos bãsicos para o mane;o, proteçlo e man.rtençlo, além de pres.sões negativas 
provenientes do entomo. OUtros obstáculos sao as ameaças mais recentes, representadas pelo 
desntspeito aos limites de uso estabelecidos pelas próprias categorias de malejo, pelas 
parawias, concess6es e co-gesl6es mal definidas a, t.twnbém, pela inexistêoàa de 
p'anejamsiltos e Piálic:as bicMegionú (Muno, 1993). 
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Figura 1.6 Áreas propostas Pillra criaçlo de unidades de conservaçJo de proteçao 
integral, na AmuOni. 
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Pata transformar essa realidade das UCs da Amazônia, o govemo federal cnou o programa 
Âreas Protegidas da AmazOn ia - ARPA Este programa, com duração prevista de 10 anos, 
tem como oqellVO consolidar e manter ...". parte do SNUC nesse bioma, protegendo pelo 
menos 50 milhões de hectares de tIofestas e promovendo o desenvolvimento sustentável da 
região. O ARPA está sendo implementado por t.ma parceria entre o Ministério do MetO 
Ambiente, o IBAMA, governos estaduais da AmazOnia, o FUNBlO, o Fundo para o Meio 
Ambiente Global (GEF), o Banco Mundial, o Kf\IV, a GTZ, organizações da sociedade civil e o 
WIvf-Brasit. 

O ARPA, para atingir seu objetivo, vem desenvolvendo as seguintes ações: 

identificaçAo das áreas mais importa"ttes oomo amostras da diversidade da ecologia 
a-nazôrjca" • 

. aiação e consolidaçAn de r.ridades de conSefVação de proteção integral e de uso 
sustentável, articuladas em conjootos de áreas protegidas: 
desenvolvimento de estralêgias de $Ustentabilidade financeira das âreas, em longo prazo, 
com apoio ao desenvolvimento das comunidades locais, 

• avaliação da efetividade das áreas protegidas e monitoramento da conservação da 
diversidade biológica 

A Amazõnla já é o bloma brasileiro com maior nUmero de UCs, as quais tambêm possuem os 
maiores tamanhos, mas, ainda aSSIm, insuficientes diante da extensão e ImportânCia, naoonal e 
global, desse bIoma. Segundo dados do IBAMA (2005), a Amaz6nia Legal, com 503.735.569 
tia, possui atualmente 10,27% de sua área em Unidades de Coosefvação Federais, sendo 
4,83% de Proteção Inlegral e 5.44% de Uso Sust8f1tável, além de 23,2 % em Tenas Indigenas 
(Figura 1.7). 

O Parque Nacional Serra da Cutia, com 283.611 hectares, representa 0,08% do bioma 
Amazônia e 2,07% da ama total dos Parques. Sua importAncia para a conservação do bioma 
esta reptltsentacla, principalmente, na diversidade dos ecossIstemas protegidos em seu interior 
e no Importante espaço que ocupa na gNantia da cone .tividade ambieotaJ, na sua regiAo. ~ um 
dos Parques apoiados pelo ARPA, desde a sua criação. 
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Figura 1.7 Unidades de conse""lçlo. terras Indígenas no 
bioma Amaz6nia 

'rns ProltQldas di "",n6nla 

~ -
• , ....... u_ -

. ...... -... 

•• _u_ 
• 

• • 

• 

• 

• • • • • 

• • • 

• . .,... 
l'D' dO 

..... _.-. 
~ ..... c ........ IÇ .. · uc: 

EIIo<N ...... lZOI'O;Ç 

-
" Cl 

....... --.~ 
, .. , ... -

•_-~~""~=':':':-~'~'~'~--~ :00 l...- _ , .... 
.. _"-.-......... ~ 
_._. __ .~ . 

'<IC.J~t 
~_*" ••. ".«>.,. _ , ... .Io:~.I 

• 

--

• 

• 
• • 



• 

• 

• 

• 

• 

---------

1.3 ENFOQUE ESTADUAL 

1.3.1 Aspectos Gerais do Estado de RondOn;. 

O Eslado de RondOnIa, leXalizado na parte oeste da região norte do Brasil , na AmazORa 
()ddental, limita.se ao norte e nordeste com o Amazonas, 8 leste e sudeste com o Mato 
Grosso, a noroeste com o Aae e a oeste com a RepUblica da BoIivia. 

Abrangendo t.ma irei de 238.512.eluJl, segoodo o censo de 2000, possuia uma população 
de 1.379.787 habitantes (5,78 hab.Jkm"), estando quase 213 concentrados nas áreas urbanas 
dos seus 52 municípios (IBGE, 2000). 

A descrição das caracteristicas ambientais do estado baseia-se nas informações contidas em 
RondOnia (2002). 

O relevo é pouco aodentado, ",o 8pf8sentando grandes elevaç6es ou depressões A região 
norte e noroeste srtuam-se no vale do rio Madeira, na grande Planicie Amaz6rica, com terras 
baixas e sedimentares. As nas mais acidentadas encooban-se IocaIjzadas na regilo sul, 
onde ocorrem elevações e oepressOes, com altitudes que chegam a alcançar 1.000 metros na 
Serra dos Parecis, com o Pico Tracoá, com 1.126 m de aIt1.Ira, sendo o ponto culminante do 
Estado. 

A rede hidrográfica do Estado de Rood6nia é representada pelo rio Madeira e seus afluentes, 
que formam oito bacias S91ificativas: do Guaporé, do Mamoré, do Abtx1ã, do Mutum-Paraná, 
do Jacj.Paranã, do Jamari, do Ji-Paranã e do Atipuana. 

O Rio Madeira, principal aHueote do rio Amazonas, tem 1.700 km de extensão em temlÓrio 
bf8s~eiro e vazio média de 23.000 m J por segundo. Este rio é fOlTTlado pelos rios Guapofé, 
Mamoré e Beoi, origIréios dos pla"laItos andinos, e apresenta dois tred10s diSbntos em seu 
curso, denominados Alto e Baixo Madeira. O primeiro trecho, de 360 km, até as proximidades 
da cidade de Porto Velho, capital do Estado, não apresenta condições de navegabilidade 
devido à grande quantidade de cachoeiras existentes. $Ao 18 c.achoeiras ao todo, com desnivel 
de cerca de 72 metros e indice de declividade da ordem de 20 em a cada quilOmetro. O Baixo 
Madeira, trecho em que o rio é francamente navegável, corre numa extensão de 1.340 km, a 
partir da CadlOeira de Santo Antonio até sua foz , no rio Amazonas Sua largura varia entre 440 
a 9.9(X) metros e sua profundidade pe .. "ite a navegação, inclusive de navios de grande calado. 

O rio Ji-Para'lá é o mais importa"lte aftuente do rio Madeira, em Rond6nia, dada a longa 
exteMao de seu curso, ~ corta todo o Estado no sentido sudeste/nordeste. Forma uma bacia 
com apro,,;imadamenle 92.500 km~. Embora tenha 50 cachoeiras e COITedeiras ao longo de seu 
percurso, em alguns trechos o rio apresenta-se navegável, atendendo ao escoamento dos 
produtos oriundos do extrativismo vegetal na regiao. 

Os rios Guap<Yé e Mamoré fofmam uma rede hidroviária de grande importãncia para o Estado, 
que uti~za a tidrovia como seu principal meio de transporte e comunicação. Com cerca de 
1 400 km de extensão. essa tidrovia conta com linhas regulares de navegação, brasileiras e 
bolivianas. JlKltos, os rios Guaporé e Mamaré formam a divisa natural entre Rondônia e Botivl8. 
Seus aHuentes da margem dir8lta sao os Rios Cabixi, Escondido, Mequéns, Massaco, Baia 
Rica ou São Simão, Branco, 8acabptzinho, São Miguel, C3vtarinho, Igarapé do Coca, Sotério, 
Igarapé Grande, Pacaás Novos, Bananeiras e da Late . 
O Rio Guaporé nasce a 1.800 metros de altitude, na Chapada dos Parecis, em MaiO Grosso, 
percorrendo, ao lodo, 1.716 km, dos quais 1.500 km são navegáveis. 

O Rio Mafl'lO{é nasce na Cordilheira Real dos Andes (BoIiVl8), d'lamando-se Grande La P/ala e 
recet>e o rio Bani, na fronleira do BrasIl com a Botívia. Seu curso lem extensão de 1.100 km, 
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o no AbonA demarca a linha divis6na Internacional entre Btasd e Bolívia, no extremo oeste do 
Estado. A área de abrclngéooa de sua bacia hidrogrâfica é de apro)(Jmadamente 4 600 km', 
numa região onde o grande nUmefO de cachoeiras e Wiradll.ras áficulla a navegaçtio. 

O rio Jamari foi represado para a formação da ptlrTlelr8 uSIna hidrelétrica do Estado e seN8 
como via de transporte de passagetrOS e caoas na região compreendida entre os murwcipKls de 
Porto Velho e Anquemes Soa bacia oaJpa área de 31 .300 km', 8pfOXJmadamente 

Rondônia apresenta uma rica variedade de tipos de vegetação, explicada pelo fato de o estado 
ser formado pelos domínios geomorfológicos do Brasil Central e o AmazOnico, tendo como 
conseqüênoa a presença dos biomas Amazlna, ee"ado e Pantanal. 

A vegetaçlo predominante, na maior parte do tenitório (regiões central , norte, sul e leste) é a 
Floresta Ombrófila Aberta. Na ragito sul. ocorre a Floresta Estacionai Semideciduale, na região 
central, predomina o Cerrado. Também ooorrem pequenas has de vegetaçAo aberta, as 
C8mpMranas, a , ao longo dos rios, enconbaTI-S8 Formações Pioneiras e Aluviais, conforme a 
Tabela 1.5 

Tabela 1.5 Vegetaçlo do Estado de Rond6nia 

lensAo 

.. "" de AreJa Branca 

TOTAL -: 

1.3.2 A exploslo Oemogrifica e o Oesmámen\o 

A érea que hoje constitui o Estado de Rond6nia só recentemente foi oc"pada e colonizada de 
foiilia mais intensa. Somente em 1943, foi criado o Ternt600 Federal de Guaporé, em terras 
desmembradas dos estados do Amazonas e do Mato Grosso, quando o governo de Getulio 
V.-gas instalou territórios ern áreas de tensão fronteiriça na região norte do pais. O território 
passou a se chamar Rond6nia, em 1956, em homenílg9t1l a Cândido Rorodon, um de seus 
desbravadores, responsável pela implantaçAo da rede de ~ Ir'agaMica e pela 
mação do serviço de proteção aos índios (SPI), hoje Funai. Somente em 1981, Rond6nia foi 
elevado à categoria de Estado (Rood6nia, 2002). 

Seg~ Pinto (1993) e Tadeu (site da web), até fins do 560.'0 17, além das várias etniaS 
indígenas que viviam na regiAo, apeMs agumas missOes jesufticn dlilgaram até a região 
que hoje constitui o estado. Os bandeiraltes começaram a explorar o vale do Rio Guaporé após 
a descoberta da Ot60 no vale do Rio Cuiabá, no sbla 18 

No final do séctllo 19, no auge do ciclo da borracha, muitos nordestinos Itum atraidos pcn a 
região. Estima·se que, entre 18n e 1900, entraram na AmazOnia cerca de 150 a 300 mil 
migrantes nordestinos. Nesse periodo, a ocupação de terras bolivianas (atual Estado do Acre) 
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por brasileiros originou connitos íntemacion8Js. Estes foram resolvidos com a celebração do 
Tratado de Petrópol is, entre Bnlsil e Bolivia, pelo qual as terras que hoje formam o Estado do 
Aae passaram para o domínio brasiteiro. comprometeodo-se, o Bnlsíl. a constnJir a ferrovia 
Madeira-MamOfé, a qual faalitaria o acesso dos bolivianos ao Oceano AUêntico. 

A constn.'ÇAc> da ferrovia Madeira-MamOf"é teve inicio em 1907 e constituiu-se em novo 
imptjso para o povoamento da região. Um dos nUcle~ ro""ados naquela época, denominado 
de Santo Ant6mo do Rio Madeira, deu origem aos atuais Porto Velho e GuaJ8rã·Mlnm, que 
foram, até 19n, os dois Lflicos mul"llCipios ali existentes. 

A instalação de postos telegrificos, de 1909 a 1915, pela Comissão Rondon foi de suma 
importãooa pata a região, visto que deu origem a diversas localidades e desenvolveu outras, 
bem como serviu de parâmetro para o traçado da BR·364. Além disso, os trabalhos não se 
limitaram à instalação da rede telegráfica, mas incluiram estudos sobre a fauna, a "ora e os 
solos da região 

Postenormente, por volta de 1958, a descobetta de cassiterita estimulou a economia local e 
atraiu novo contingente de migrantes para a região. O ciclo da cassiterita teve seu auge no final 
da década de 1980, quando começou a declinar. 

O <:ido da cassiterita foi sucedido pelo ciclo da agricultura. Campanhas publicitárias 
implementadas pelos Governos Estadual e Federal, com a promessa de terras fartas, baratas e 
férteis para o plantio, atrairam novo contingente de miorantes, vindos, principalmente, dos 
estados do sul e sudeste. Entre 1979 a fins de 1982, cerca de 230.064 migrantes d"leg8fam à 
Rondônia. A população do Estado, que era de 37 mil habitantes, ern 1950, e 110 mil habitantes, 
em 1970, passou para 503 m~ , em 1980, para 1.1 mitl6es, em 1990, e mais de 1.3 milh6es, ern 
2000, conforme dados do InstibJIo Bnlsileiro de Geográfica e Estatistica (IBGE, 2000). 

De um modo geral, poda se oonsidsrar que esse foi um processo de IX' ipaçAo induzido pelo 
Governo Federal, seguindo as diretrizes poIiticas (ocupeçlo estratégica das regi6es de 
fronteira) .... igentes à época em que se promoveu a IX'ipaçAo da região amazônica. 

Essa explodo populacional foi acompanhada de espantOsas taxas de aescimento médio 
anual (16,3% e 7,9%, nas décadas de 1970180, respe:ti .... amente) e conseqüente aumento na 
intensidade do desmatamento. Entre 1975 e 1985, a taxa média anual do desmatamento no 
Estado de Rondórna foi sopeoior a 36%, o que colocou o Estado nas manchetes internacionais. 

Como principaiS indutores desse desmatamento destacam-se: (1) a construção da rodovia BR· 
364, ligando a Amazônia ocidental ao cenlrO e sul do pais, (2) protetO$ de co!onlZaçAo, 
promovidos pelo INCRA (órgão gestor da poIitica fundiária) e (3) incenti .... os fiscaiS e subsidios 
para implantaçao de projetos agropecuários. 

Essas foram algumas das ações apoiadas pelo POLONOROESTE (Progrema de 
Desenvol .... lmento Integrado do Noroeste do Brasil), criado nos anos oitenta pelo Governo 
Federal, com finMciamento do Banco Mundial. Irlcialmente, o prindpal objetivo do 
POLONOROESTE era o asfaltamento de 1.500 km da rodovia BR·364, entre Cuiabà (MT) e 
Porto Velho (RO) No decorrer das negociações entre o Banco Mundial e o Govemo Federal, 
outras medidas foram incorporadas ao programa, .... lsandO promover o ~deseovolVl(nento 

socioecon6rnlCO Ofdenado" na região abrangida pela rodoVI8 BR-364. Ess; s medidas Incluiriam 
a consolidaçao de projetos de coIonizaçAo existentes, aiaçAo de novos assentamentos, 
proteção ambiental e apoio às comunidades indígenas. Porém, essas transfOl",oitÇÕes, na 
pràtica, tiveram como conseqüências mais marcantes a ocupaçAo espacial desordenada e sem 
dotação de infra·estnJlura, o desmatamento acelerado, a degradação dos solos, a perda de 
biodiver!idacle. a descaractenzação das áreas protegidas, a apropliação de terras das 
populaÇões tradicionaiS. além do agravamento dos problemas sociais l.Xbanos e do 
favorecimento dos garimpos. Postl!nOihlente, a desistênaa de pro;etO$ de coIonizaçAo, por 
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pequenos agncultores, favoreceu a expansão da pBClLâtia e a exploração predat6na da 
madeira. 

Como demonstra 8 Tabela 1.6, os munidplos Iocatizados ao longo da BR-364 foram os que 
apresentaram os mais allos jndices de desmatamento, em 2004, chegando até 100% da area 
do município Outros, fofa desse eixo, como Costa Marques e GuaJará-Mlnrn, onde se localiza o 
Parque, apresentaram niveis de desmatamento bem mais baixos (no caso, 14,1% e 5,8% de 
área desmatada, respecbvamente) 

Tabela 1.6 Proporçlo da tirea desmatada nos municlpios do Estado de RondOnia, em 
2004 

NOME 00 MUNICIPlO NOME 00 MUNtCIPlO 
PrimaIl'M1l de Rono6ml 27. Rio Crespo 52,11 
fUllstto Andreuza 211. Esdolo do Oesto "13 
Nova ~sUndia do ~. Parecis " ,00 

0.. .. 

• 30, Chupngualll 
5, 31 . Theobroma 

• 32, AlIo Alegre do 32,11 

p""" 
33. Ji-Parané 30,23 

Teuaen 21183 
29.55 
25,68 

(rOesle 
93,33 37 . .Ia.,...., 22,91 
8&.76 38, Campo Novo de 22.18 

R_ 
13 Jaru 115,81 39. Vale áo Anal1 
14 Un,.tpA " 40, Vilhena 
15 Ariquemes 79,16 41 . S. Miguel do ... 

, Ouro Preto do Oeste • CO$I.I Marques 1.,1' 
, Co"'" 79,53 43. MadladWlo 13,84 

d'Oeste 
75.711 44 Pimentens cio 13,78 

74,20 

72,41 
71.25 

Nepstad et ai. (2001) demonstraram que três quartOS dos desmatamentos enbe 1978 e 1994 
OCOfTltram denbo de uma faixa de 50 km de largura ao longo das rodovias BR 010 (Belém· 
Brasilla), BR 364 (CUlrâ Porto Velho) e PA 150, como demonstra a Figura 1.8 
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Figu,.. 1.8 Relação entre desmatamento e rodovias na AmuOni. 
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Ferreira e Venticinque (2005), avaliando as diferenças no nível dos desmatamentos OCOfridos, 
tanto dentro como fOfa das unidades de conservação e temlS indígenas, em relação à distância 
das estradas, nos estados de Rondônia, Pará e Mato Grosso, constataram padrOes 
exponenciais, ou seja, uma grande proporção de desmatamento próximo as estradas, caindo 
rapidamente com o aumento das distAncias (Figura 1.9). 

Figura 1.9 ProporçJo de Areas desmatadas no bioma AmuOnl. (IBGE -1991 - 1997) em 
funçlo d. existência ele estrlldas (adaptado de Nepstad, 2002) 
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1.3.3 a Zoneamento SocioeconOmlco e Ecológico 

BuscandO reverter os problemas socioambientais que acompanharam a execução do 
POLONOROESTE, em 1986, o Governo de Rondônia, com o apoio técnico de COIlsultores do 
Banco Mundial, Iniciou a elaboraçAo do Plano Agropecu6rio e Florestal de Rondônia -
PLANAFlORO, tendo como objetivO "conservar a biodiversidade de RondOl'lla, criando, ao 
mesmo tempo, uma base para a ublizaçAo sustentável de seus reo.rsos nattxais renováveis, 
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visando beneficios econOmicos diretos para a população local". Na concepçAo do 
PLANAFLORO, todas as ações do pt'Ot8to seriam baseadas I"'-lm plano estadual de 
zoneamento soa0 e :on6mico e ec:ot6gico. 

O Zoneamento Socloeconômlco e Ecol6gico (ZSEE) foi legalmente instituido pelo Estado de 
Rondônia, por meio do Decreto no 3.782 de 14 de Junho de 1988, e posteliormente convertido 
em Lei Complementar no 52 de 20 de dezembro de 1991 

O PLANAFLORQ foi lançado como modelo de uma nova geraçAo de protetos -Verdes" apoiados 
pelo Banco Mundial . 

Q Zooeamento, na prática, apntSentou deficiências e limitações, determinando que, em 1996, 
fossem oficialmente iniciados estudos para uma segl.f'lda aproximação do ZSEE. A escala de 
trabalho adotada foi de 1'250.000 e, em algt.mas sjh '9'jGes, 1:100 000, envolvendo os 
segumtes levantamentos temáticos e sua int8glaçAo: Geologia, GeomorloIogta, Climatologia, 
Pedologia, Recursos Hicncos Superficiais, vegetação, Fauna, Uso e Ocupação do Solo. 
Estrutura Fundiália, Socioeconomia e AptidAo Agrícola. 

Em 6 de junho de 2000, a Lei Complementar N° 233 instituiu a Segunda Aproximaçlo do 
Zoneamento Socioeconômico-Ecol6gico de Rondônia, o qual se consbtui no prinapal 
instrumento de pla-1ejamento da oo'Paçao e controle de ub~zaçAo dos ~s naturais do 
estado. As Zonas foram definidas pelo grau de oo'Paçao, vulnerabilidade ambiental e aptidão 
de uso, bem como pelas Unidades de Conservação e ResetVas Indígenas, conforme a Figura 
1.10 

Segundo o Diagnóstico Sodoambiental de Rond6nia (Rond6nia, 2000), o ZSEE classifica o 
Estado em três zonas, definindo-as e estabelecendo diretrizes para sua ocupaçAo e 
desenvolvimento de abvidades econ6micas. como se segue: 

ZONA 1 - Areu com potencial para Expanslo e Consolldaçlo das Atividades 
Econômicas, abnrtgendo 120.310,48 km', equivalente I 50,5% da irea total do estado, 
sendo div idida em quatro subzonas. 

Como diretriz geral , deve ser estiml_ado o deSBl'lvolvimento das atividades primárias em "aas 
já desmatadas ou antropizadas, com práticas adequadas e manejo no uso dos recursos 
naturais, especialmente o solo. de forma a maximizar os custos de oportunidade representados 
pelo valor oa floresta. Devem-se estimular também o manejo sustentado dos recursos florestais 
a, em particular, o refIorestamanto a recuperação de áreas dEgradadas, de preservação 
permanente (matas cil iares e de encostas) a da reserva legal, incluindo o aproveitamento 
alternativo da vegetação secundária (capoeira). Recomenda-se, ainda, a apl icação de poIibcas 
públicas compensatórias visando a manulençAo dos recursos IIofestais remanescentes. 
evitando a sua conversio para sistemas agrop e VI lérios extensivos. As obras de infra.estrutlXa, 
tais como estradas, deverão estar condidonadas às diretrizes de uso das S\bzonas. 

ZONA 2 - Areas de Conservaçl o dos Rec\I~ Naturais, passfvoeis de uso sob manejo 
sustentivel, destinadas à conservaçlo dos recursos naturais , abrangendo 34.843 km2

, 

equivalente a 14,6% da irea total do estado, A ndo divid idas em duas subzonas. 

As atividades de conversão das terras florestais são pOl'CO expressivas. O capital natural, 
sobretudo o florestal , apresenta-se ainda em condições satisfatórias de aJq)loraçAo, madeireira 
e nAo-madeireira. O arsto de oport~ade de pre-e:v*õfto se ma'ltêm entre baixo e mé:io, 
com boas possibilidades de conservar o estado natural. O valor das terras ftorestais pode ser 
inctem8ntado mediante agregaçAo de valor às existências IIofestais, por meio da exptoraçao 
seletiva de sem produtos. Algumas àreas apreSBl'ltam alto potencial para o ecoturismo e para 
atividades de pesca em suas diversas modalidades. 
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Figura 1.10 Proposta da Segunda Aproxlmaçlo do Zoneamento 
SocloeconOmlco e Ecológico do Estado de Rondônia 
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o ordenamento dessas zonas deve priorizar o aproveitamento dos recursos naturais, evitando a 
conversão da cotertura vegetal natural . As atividadEs agrq:BC\'ánas mstentes podem ser 
mantidas, sem expansio. As areas de campos naturais pocIeill ser ubl;zadas, sob mane,o 
adequado, observando as suas caracteristicas especll'icas. De um modo geral , devem ser 
fomentadas as atividades de manejo florestal e do extrativismo, especialmente pelas 
comuntdades tradiCIonais. 

ZONA 3 - Areas Institucionais, constituidas pelas ireu protegidas de uso restrito e 
controlado, previstas em Lei e instituídas pela Unilo, Estado e Munidplos, abrangendo 
83.367,90 km', equivalentes a 34,9% da 'rea total do esllldo, sendo divididas em três 
subzonas. 

5ubzooa 3.1: Áreas constituídas pa'as Unidades de Conservação de Uso DIreto, nas quais a 
utilização dos reo.xsos ambientais nelas existentes deYEIfá seguir os planos e diretrizes 
especificas, tais como: Florestas Estaduais de Rendimento Sustentado, Florestas NaCIOO8is, 
Reservas Extrativistas e outras categorias estabelec"OOs no Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação. 

Subzona 3.2 : Áreas formadas pelas Unidades de ConservaçAo de Uso Indireto, onde os usos 
devem se limitar .5 finalidades de ecolUrismo, educaaonas, deotiticas e culbJralS, tas como 
Estaç6es Ecológicas, Parques e Reservas Biológicas, Patnmónio Espeleológico e Reservas 
Particulares do Património NalUral, e outras cateQOrias estabelecidas pelo Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação. 

Subzona 3.3: Áreas fomladas pelas Terras Indigenas, partes do temt6rio nacional de uso 
limitado pela lei, onde o aproveitame"lto dos poteooalS de recusos naturais somente poderá 
ser efetuado mediante autorizaçao ou concessão da UniAo, e na foona de regulamentos 
especificos. 

Consta na lei que instituiu o ZSEE que seu objetivo seria "orientar a implementação de 
medidas e elevaçAo dO paôao socica-wbnico das popujaç6es, por metO de ações que levem 
em conta as potencialidades, as resttiçOes de uso e a proteção dos recursos nattJrals, 
permitindo que se realize o pleno desenvolvimento das funções sociais e dO bem-estar de 
todos, de forma sustentáver. 

Segundo Costa (2001), os &5tudos realizados na segunda 8f:)foximaçAo dO Zoneamento 
contemplaram zonas para consolidaç'o e expansão das atividades econOmicas, IOdicando 
também as zonas cruciais para a recuperaçAo ambiental ou mane)o espeoal e uso alternativo 
da terra, tais como o manejo I\orestal sustenltlver, o exbati'lismo n»madelreiro, sistemas 
agroflorestais, ecoturismo e as ãreas institucionais compostas por terras indigenas e unidades 
de conservação de uso direto e indirelo. Esse autor ikladita que a tJljJizaç'u COf1U"118 do ZSEE 
e de tecnologias agropecuárias e lIorestais, adaptadas às condições edafoclimilticas de 
Rondóna, poderio dar inicio a um processo de modemizaçAo e inteosit'icaçAo do agrooa(lÓCÍO 
estadual e, conseqOentemente, implicar a reduçAo dos nlvais de desmatamento, além de 
proporcionar a r8CUperaçêo de uma expressiva area de solos degradados. 

Já para Mercadante (2001), o zoneamenlo nIo é nada mais do que ~ retJ .. ~.lokl do atual quadro 
de 00JpaÇA0 de Rondónia, detem!inado pela cons1Nçãode estradas (Zona I I e pela aiaçIo de 
âreas protegidas (Zona 3), sendo o resto a Zona 2. Dessa IOIma., o ZSEE teoa servido apenas 
para reconhecer, l'ixar e legitimar o padn\o de OQJpaçAo já existente. Só haveria motivo para 
otimismo se o ZSEE propusesse, para a zona já ocupada, ~ padrAo de uso do solo que 
equilibrasse o uso com a con$&(\/açAo; se o ZSEE UiticaSS8 o padrAo atual de ocupaçao, 
procura"ldo dirigi'" o olha'" para um mo1slo difefenla, poCs considera que, se não se propugna 
UTI novo padrão de uso para as "'eas;a 00 'Padas, não M garantia nem mollvo para esperança 
quanto ao Muro das zonas ainda conservadas. 
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Até 2004, o ZSEE-RO ainda n60 havt8 Sido ratificado pelo governo federal, por contIitar com a 
lei de Crimes Ambientais e a MectiM PrOVIsória Federal n02166 de 2001 , que modificou a área 
de reS8fVa legal para ao% das propriedades na região Amaz6rIca, restringindo a possibilidade 
do cone raso para 20%. Já o ZSEE define mais de 50'1& do Estado como área de aptidão 
agrlCOla, onde o percentual de corte raso autorizado podaria chegar aos 80%, remediando a 
situação irregular de muitas propriedades, algumas com mais 70% de sua área já desmatada 
para conversA0 agrícola. Prevalecendo o proposto no Z5EE, seria permitido o corte raso da 
"orasta em 26% da área do Estado. 

1.3." O Contexto Atual 

Atualmente, os grandes impactos negativos nos ambientes nat\.rais do estado continuam sendo 
causados pelas atividades da agropeCtlária, extraçAo de madeira e produçAo mineral. 

Os maiores impactos IWYlbientais estão llriaOonados ao coojulto de atMdades econômicas 
conectadas direta e indiretanente à produção agro,csCtlária. denorninado agroneg6eio. O 
potencial de geração de renda é cerca de três vezes maior que o da atividade agrícola, com 
amplas poSSibilidades de crescimento. 

A construção do porto gnmelelro na capital, Porto Velho, em 1995, e a abertura. em 1997, da 
hidrovia do rio Madeira, mudaram o perfil econ6mico de RondOnia. Com 1.115 km, a hidrovia 
liga a capital ao Porto de ltacoatiara, no Amazonas, barateando o transporte de seus produtos 
agrícolas. Rondônia abastece a região Nordeste com feijão e milho, destacanoo.se também 
como produtor nacional de cacau, café robusto. arroz, mandioca e soja. A soja é escoada para 
outras regiOes do País e para o exterior, sob a forma de orAos, com baixo valor agregado. 

Com relação às culturas perenes, as mais importantes são o café, palmito, cacau e urucum. O 
café é a o.AtlKa perene mas produZida no estado e ainda está se expandindo. Outros produtos 
como guaraná, ba-lana, bo .. adoa, frnrI93. mamona e lima0 tiveram tn\8 redução bastante 
.nk"" 
Com relação ao extrativismo vegetal, os principais produtos potIem ser divididos em três 
grupos: alimentos (castama-do-pará e palmito), matêrias--primas (látex, madeira em tora e óleo 
de copaíba) e combustíveis (carvão vegetal e lenha). Atualmente, uma das principais culturas 
eJctratlVistas é a da castMIha tk>-parâ e. em menor escala, a 10 óleo de copaiba. Entre as 
matérias-primas, a produção de látex coagulado é o principal produto, contudo está em decHnio. 

Tudo indica que a produção agrícola em seu conjunto nao mostra o mesmo dinamismo de 
perfodos anteriores 

Quanto às atividades industri.is, nos Ultimos anos, estas tamt 11m apresentaram um 
decoé$Omo no contexto geral da f ... ",ação 10 PlB, apesar dos drversos pólos agroindustriais 
localizados em distintas regiões do estado, das potencialidades dos recursos naturais e das 
aptidões econOmicas existentes No que diz respeito à distribuição dos estabelecimentos 
industnas por ramo de atividade. o maior nUmefO das empresas de Rond6nia têm par\lcipação 
nos segmentos de produtos alimentíCIOs (25%), madeireiros (18'11:1) , moveleiro (13%), produtos 
metálicos (11 ,4%), confecç6es (5,6%) e minerais nào-met.álicos (4,7%). 

O setor moveleiro constitui uma dM atividades industriais com maior potencial de crescimento 
Em 1969, corTespondia a 5,7% de todo o setor industrial, em 1994 a 7%, e atualmente 
corresponde a 12,94%. Ressalta·se que, no período de 1989 a 1994, houve redução no número 
de madeireiros, mas o segmento moveleiro cresceu 80% em numero de unidades fabris. 
Quando comparados os períodos de 1989 a 1997, verifica·se extraordinário crescimento, da 
ordem de 411% (IBGE 2000). O segmento moveleiro concentra-se pr'li"'Icipalmente em Porto 
Velho (17,9%), Ji-Paraná (14,8%) e Ariquemes (10,9%) e 97,12% dele são representados pela 
fabricaçlo de móveis de madetras e a distriblAçAo (IBGE, 2000) 
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Quanto ã procluçJo mineral, o ouro continua sendo o pnoopai mineral explorado no Estado de 
R0nd6nia, com garimpos localizados, pnncipalmente. no Rio Madeira A extração é efetuada 
por meio de balsas e dragas, como também com tratores de esteira e bombas de pressão nas 
laterais. A prod~'Ç1o é mlito variava!, com os maiores valores registrados em 1990 (9 610 kg), 
mas com declinlO contíl'lJO desde entio (IBGE. 2000). 

Em tennos ecooõmicos, a cassitenta • o produto mais importante No Inicio, a cassiterita era 
explorada em garimpos manuais, mas, a partir de 1988, passou 8 ser extraida de forma 
mecamzada. RondOnia já foi o estado com maior produção desse mineraJ, poSição hOJe 
ocupada pelo Amazonas (IBGE, 2000). 

Também são extraidos os seguintes minBr8IS: coIumtxt.tantalita, prata, cobre, cobalto. 
chumbo, zinco, platina, paládio, terras raras, cromo, fósforo, esmeralda, diamante, calcáno e 
topázio, aJém do g.anito. 

Com relação ao desmatamento, RondOria COiltlnua apresenta'1do um dos mBlOres indices, 
entre os 8 estados amazOnicos (Tabela 1.7). Entre 2002 e 2004, a área desmatada no estado 
aumentou em 26%. 

Tabela 1,7 Área desmatada na Amaz6nia, entre 2001 e 2004 

Confirmado Estimada 
200t -2oo2 2002-2003 2003-2004 
.m 1045a 12588 

a .28t1 ' .830 

'''' 3.369 ." , .734 t .0504 
727 . " 1103 ..... ... 725 

'" '" ." 5 3 
23.f43 14.517 

Sá e FerrEllr8 (2000) propuseram um processo de ordenamento territorial , adotando a fórnlula 
· 10-20-30-40", como foi ma de redJzir a conversA0 de ambientes natlK8IS pelo desmatamento. 
Essa f61 mula conciliaria as questões de preservaç.lo e uso dos recursos, como se segue: 

- Área de PreservaçAo Ambiental: 5% a 10%., com a ampliaçlo do atual sistema de Unidades 
de Proteção Integral. 

- Área de Uso Econômico Tradicional : 17% a 20%, com incentivo para atividades de peD"'ria, 
agricultura, mineraçAo e expansão urbana e n.nL 

- Áreas tndigenas ' 29% a 30%, com a demar"caÇAo efetiva das t$lras indlgenas . 

• Áreas de Uso Econ6mico: 9% a 40%, com a manutençAo de áreas de floresta, evitando o 
corte raso, por meio do uso de terras pUblicas (Unidades de Conservaçlo de Uso Sustentável) 
e terras privadas, respeitando a Reserva legal e as Áreas de Preservaçlo Permanente 
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1.3.5 Áreas protegidas do Estado de Rond6nia 

O estado de Rond6nia tem atualmente 51 Unida<tes de ConservaçAo de ProteçAo Integral e 
Uso $ostentével de diferentes categorias de manejo, sendo: 24 Reservas Extrativistas. 6 
Pwques, 4 Reservas Biológicas, 4 Estaçóes Ecológicas, 11 Florestas Estaduais e 3 Florestas 
Nacionais. Existem, ainda, 21 Terras Indigenas. perfazendo 3S% da área total de ROndÕllia 
(Tabelas 1.8 e 1.9 e Figura 1.11 ). 

Tabela 1.8 Unidades de conservaçlo federais e terras indil10nas do Estado de RondOnia 

J.~ 

Pacais Novos 
PN Semi da Cuü. 

Lago do 

F"'~ 

FNJacundi 

FN Jamari 

Pacais Novos 
Plrquedo 

$\lslent6vel 
DesenYOMmento 
$ustentével 
DesenwMmento 
Susteotévet 
DesenwMmento 
Sustentável 
""""""'"'~O 
Su$le~vel 
De 5 ~nvot.ii ",nto ..... "" ... 
OeserIwlwnellto 

Fonte: FundaçAo Nacional do Indio· FUNAI 

3J 

283.811 
107234 

52.322 

73.817 

187.824 

249000 

222.152 

223.799 

107.321 
1$5.533 
.7.963 
153.350 
89.696 

14S.aBD 
18.300 

181.388 

238.137 
115.788 
107.553 
'0"'83 
25.800 
233.0se 
18.120 

2.7.869 
11 8.000 

M ... , 
2 
3 , , 
7 

8 
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" 
" 
" 
" " " 58 
57 

" " 

83 

" 65 .. 
87 .. 
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Tabela 1.9 Unidades de conservaçlo estaduais do Estado de RondOnia 

cata0«_ rei (No) Numero no .... 
RB Rio Ouro Preto 100egral 58.581 13 
RB T,..çlld'l Int8Qnl1 20 lO' " EE A. Muiiu Nava 100egral l USO " EE Se,.,. dos Tr6s Integral 102678 " I,""M 
EE deSamuel ,,, .. 17 
PE de Corumbiara 424.3311 " PE de GuajaHi-Mirim 205.056 " PE Serrl dos Reis 36 442 20 
Resex Angelin 8811 21 

Rese. Aquariquara 18185 22 

Resex caSOlnnetnl Des envot".w''lento 9110 23 
&.stentével 

Resex Rio cautãrio Desenvot/.neOlo 144 311 ,. 
SustentAvel 

Resex CUmllinho Desenvolvimento t .151 " ........ ~ 
ReAx Freijó Desenvolvimento sn 211 

Sustentévet 
Resex Garrote Desenvolvimento '79 27 

Sustentével 
Ruex Ipi De I envoW.rnenlo 821 28 • 

SUstenttvel 
R.sex !taba Desenvolvimento 1.030 '" Sustentévet 
Resex Jaei-Pataná Desenvot ..... ,,,,nto 191324 30 

Sustentável 
Resex JltoW DesenvoMmeOlO 1.333 " """" ... ~ 
Resex Mlnlutiara Desenvof\ílmento 8.669 32 

Sustentével 
Resex [)as ! nwt.~ ,,,,nto 8 .191 33 
Mass.lrandubl """"""~ esex Mogno DesenvoMmento 2 .391 ,.. 

Sustentável 
Resex Pauis Novos De 5 enYOt""'lento 3042903 35 

Sustentável 
Oesenvotoror.nto 1m ,. 
SuslentAvel 

Relex Rio PMras Des envolWneOlo 124.124 37 ... ~. Suslentllvel 
ReM. Rio Des!nvoMrnento 115218 38 
PretolJacundi SlrSientllvel 
ReMx Roxinho OeSeJlvoMmeOlo '" " SustentAveI 
R_x seringueiras 5" '" 
Resex Sucupira 2.818 " SustentAveI 
FERS Arara. DesenvoMmento ,.. 42 
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No Estado de Rond6nia, as unidades de conservação e as terras indígenas constituem a Zona 
3 do ZSEElRO, denominadas de áreas institucionais, previstas e instltuldas pela União, estados 
e municípios 

Esse conjunto de areas protegidas poSSUI extrema Importtnda para a conservaçAo da 
blodiversldade brasileira e em espa~ial para a AmazOnia e o Estado de Rond6ru8, frente às 
Inúmeras pressões sobre os rearsos naturais a que tradicionalmente vêm sendo submetldos. 

O Relatórlo Nacional para a ConvençAo sobre Diversidade Biológica (MMA, 20(4) identifica 48 
áreas do Estado de Rond6nia consideradas de "muito alta" ou de "extremamente alta" 
prioridade para a conservação. Essa lista indui áreas ja protegidas como Unidades de 
Conservação e Terras Indigenas e também algumas iw"eas que &inda não contam com qualquef 
instrumento legal de proteção, como, por exemplo, a área de "interstício entre TJ. RIO Branco e 
P E. Seua dos Parecis', considerada de prioridade extremamente alta . 

Além de conservar a btodiversidade, as áreas protegidas também favorecem a manutenção das 
"orestas. Sá e Ferretra (2000) demonstraram que, nos estados de ROIldÕnI8, Pará e Mato 
Grosso, a proporção de área desmatada dentro das áreas protegidas variou de 1,5 a 4,7%, 
enquanto a proporçio de desmatamento fora delas variou de 29,2% a 48,1%. A Figura 1.12 
demonstra a diferença na intensidade do desmatamento dentro e fora das áreas protegidas do 
Estado de Rondónla, em 2003. 

Esses resultados comprovam a Import.tncia das áreas protegidas (lM'Iidades de consetVação e 
t!!llas indígenas) como uma das ferramentas que auxiNam a diminuir o processo de explofação 
das florestas, nos três estados que mais conlnbuem para o desmatamento na AmazÔflla. e 
contrariam, em parte, a hipótese generalizada de que as áreas protegidas na Amaz6nia nAo 
estariam cumpnndo sua função na conservação e uso racional dos recursos da região, devido à 
falta de implementação e diferentes graus de vulnerabilidade (Sá e F8fTeira, 2000). 
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Figura 1.11 Localizaçl0 das unidades de conaervaçlo e 
terras indlgenas no Estado de RondOnla 
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Figura 1.12 Desmatamento no Estado de RondOnla, dentro e fora das 
ilireas protegidas, em 2003 
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Apesar desse resultado positivo, o "Diagnósttco SodoeconOmico do Estado de Rondônia" 
(RondOoialSEOAM, 2002) demonstrou que, no ano de 2000, a Zona 3 do estado, 
correspondente às áreas protegidas, tanto de proteç.!io integral como de uso sustentável, fOI 
responsáll8l pela elrttação de 11 .287 m' de toras de madeira (215.620 m3, em 1992); 13.282 m3 

de lenha (52 341 ml
, em 1992) e 23 toneladas de carvão vegetal, além de 110 toneladas de 

castanha e 18 toneladas de látex coagulado FOI também responsável pela phxJuç'" de 47 685 
toneladas de arroz: 42.628 toneladas de mandioca; 40.703 toneladas de café; 37.878 toneladas . I 
de milho; 10744 toneladas de feijAo e 69 toneladas de cacau. Nesse mesmo ano, a Zona 3 
abrigava 15,8% do rebanho do estado, incluindo bovinos, bubatinos, ~s e muares 

1.3.6 A import.lnc ia do Parque no Contexto E&taduat 

O Parque faz parte de um grande bloco de Unidades de Conservação de diferentes categonas 
de manejo (ProteçAo Integral e Uso SustentáY81) sob JUnsdiç6es estadual e federal , além de 
Terras Indigenas, sob Junsdção fedmtl . Esse bkX;() é consbtuido por 5 unidades de proteçAo 
integral, 5 unidades de uso sustentável e 6 Terras Indígenas, totalizando 17 áreas protegidas, 
com cerca de 4 milhões de hectares (Tabela 1.10) 

Tabeta 1.10 Unidades de conservaçl o e tetTas indigenas do Va le do Guapo,"" onde se 
localiza o Parque Nacional Semi da Cutia 

1 _ PE Guajlri-Mirim 
2, RB RIo Ouro Prelo 
3. RB 

• , 
E'tadual 
~tadual 
Estadual 
..... '01 
..... ~I 
Feclenll 
Federal 
Federal 
Flldenll Uso sustentéY81 

205058 .. .. , 
20.164 

A manutençAo de remanescentes trorestais maiores que 500.000 hectares são reqUiSitos 
mlnimos para a manutençAo de populações em longo pmzo (Noss, 1996). Nesse sentido, a 
criaçAo con;unta do Parque e das duas reservas extrativistas (Rio Cautàrio e Barreiro das 
Anta), em 2001 , foi de foodamental importancia, pnend.endo a lacuna de proteçlo ambiental 
anteriormente existente. Essas três areas completa"am um cor1unto de áreas protegidas e 
conectadas com aproximadamente 4 milhões de hectares. 

Dentro desse corlooto de ãr&as protegtdas, o P .. que Nacional Serra da Cutia, jootamente com 
a Reserva Biológica TraçadaI, o Parque Nacional Pacais Novos, as Reservas Exbativistas do 
Rio Cautário (Estadual e Federal), do RIO Pacaás Novos e do Barreiro das Antas, bem como as 
Terras Indígenas Pacaás Novos, Rio Guaporé, Rio Negro Ocaia, Sagarana e Uru-Eu-Wau·wau, 
poderio ser manejadas como um mosaico, confomle proposta já em andamento 

Para esse mosaico deverAo ser cnadas .nslAl1CIas de gastA0 integrada e partlClpattva, 
compatibilizando e otimizando as atividades desenvolvidas em cada uma das areas e seu 
entOfl'lCl. Considerando que o mosaico é formado por 3 áreas estaduais e 9 federaiS, esta 
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articulação deverá envolver diferentes instâlcias da esfera pUblica, além dos diversos setores 
da societlade CIVIl. 

A articulaçAO com o Estado de Rond6nie poderá ser positiva, pois, com seu histórico de 
ocupação e desmatamento, hoje se toma imperiosa a adoÇão de politicas pUblicas adequadas, 
que evitem a repetição do cido predatório (insustentável) de exploração de seus recursos 
nalns. Nesse contexto, a possibilidade de criar as condiçOes para que o mosaico de areas 
protegidas do Vale do Guap<Yé cunpra com suas f1.nçÕ8S ambientais e socilris deverá ser 
entendida, no Estado, COITIO uma real oportunidade para o estatele ::im anto de novos n.rnos de 
desenvolvimento, em busca da sustentabilidade. 

1.3.7ImplicaçOes Institucionais 

O Parque, sendo I.ma urVdade de conservação federal , é aâninistrado diretamente pelo 
IBAMA, mas vãrios progi81T18S e projetos de institlliQees governatnerItais, tanto fedefajs como 
estaduais, implicam ações que podem inftuendar o seu gereociamento e o manejo, bem como 
sua zona de amortecimento e região. 

A Secretaria de CoordenaÇão da AmazOr'ia (SCA), ligada ao Ministério do Meio Ambiente, 
coordena a implementação de quatro grandes programas: Gestão Ambiental, Ptograma Piloto 
para a ProteçAo das Florestas Tropicais do BrasM - PPG7, Agroextrativlsmo e 
ProecotlSfTurismo Verde. 

Por meio do PPG-7, em conjunto oom o Governo do Estado de Rond6nia, EtStAo em 
desenvolvimento os PlojetoS de GestAo Ambiental Integrada (PGAls) do Vale do 
GuaporélMamoré e do Município de Cujubim, iOduindo zoneamento, monitoramento, controle e 
fiscalizaçAn, alternativas econõmicas, gSllIfICÍ8mento e banco de dados. 

O Programa de Agroextrativismo se fundamenta, principalmente, em sete ações' Políticas 
PUblicas para o Agroexttativismo; Carteira de Pro;etos; GestAo Ambiental em Terras Indígenas: 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento do AgroextrativismolProdex; Unidades de 
Conservaçao de Uso Sustentãvel; Ouebr&deiras de Coco Babaçu: e Capacitação. 

O Programa de Desenvolvimento de Ecotuismo da Amaz6nia legal - PROECOTUR , tendo 
como executor o MMA, em parceria com o Ministério do Esporte e Turismo, o Instituto Brasileiro 
de Turismo - EMBRATUR, o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos ReaKSOS Naturais 
Renováveis -IBAMA e os nove Estados que oomp6em a AmazOnIa Legal, indUI invesbmentos 
em capacitação, infr&..estrutura, marl<eting, proteção dos atrabvos e finanaamento de 
empreendimentos que serlo neMssários para gerar nuxos de visitMtes, nos pólos de 
ecoturismo selecionados pelos estados participantes, 

O estado de RondOoia selecionou, para compor seu pólo de ecoturismo, os vales dos rios 
Guapore, Mamoré e Madeira, abrangendo a mais bem preservada e menos povoada região do 
estado, coberta por "orestas e áreas Inundáveis, sit'l8das na fronteira com a Bolívia. De sul 
para o norte, o pólo se estende por CInco municípios: Cabbd, Pimenteiras, Costa Marques, 
Gua)8râ-Mlrlm e Porto Velho. O PROECOTUR, em RondOnia, 6f1COi Itra-se sob a coordenação 
da Superintendência EstMual de Tunsmo (SETUR), que também UJOjjzna o Ph>grama 
National de MuniCIpalizaçAo do Tunsmo 

A Seoetaria de Coordenação da Amazônia busca a união dos governos federal e estadual, 
setores produtivos e a sociedade da AmazOnia para o estabelecimento de um pacto ern tomo 
de alternativas ao desmatamento. as chamadas Agendas Positivas estaduais e regionais, 
resultantes de negociaç6es iniciadas em 1999. Estas pauta'n, balWwn e orientam as poIiticas e 
aç:6es governamentais em relaç.Ao à região, buscando a construção prética de novos modelos 
de cleseovolvimento. 
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Ainda no âmbito federal , dentro do programa Brasil em AçAo, um dos grandes eIXos de 
Integração e desenvolvimento ê o Eixo Madelra-Amazonas, o qual afeta diretamente o estado 
de RondOl'1la Em operaçêo desde abril de 1997, compreende a hidrovia do rio Madetra. 
inter1igando as rodoviaS BR-364I070 e BR-163 com o rio Amazonas Essa hidrovls perrrllte o 
transporte intermodal entre as áreas de prodvçio de SOja do norte de Mato Gfosso e o Oceano 
AdAntico, passando pelos terminais graneleiros de POI'tO Velho (ROI e de ltacoatiara (AM), 
melhofando o esa>amento da produção e aumentando o potencial de expansão das atividades 
agrop B co .anas. 

Outro projeto do governo fttderal é a rtteuperaçAo da rodovia BR-319 (Porto Velho-Manaus) 
Essa rodovia é asfaJtada apenas entre o trecho de Porto Velho (Rond6nia) a Huma.la 
(Amazonas) e, a partir dai , o percurso é precário e inviável no periodo de chuvas na região 
Amaz6nica O maior OOjebvo desse projeto de paVimeotaçAo é permitir o escoamento da 
produção das culturas agricdas dos mooicipios oortados pela estrada. O asfaltamento dessa 
rodovia certamente pe:m!brá a abertura de uma nova rrente de expansão humana de POI1o 
Velho para o estado do Amazonas. 

O prCjeto de COflStruçOO do gasoduto entre Coari (Amazonas) e Porto Velho (Rond6ru8), que 
cortará os interllÚ'llios das baCias dos rios Coan, PUl'\JS , Ipbruna 8 Madeira, coloca em situações 
opostas os governos estaduais. O governo de Rondônia arglA1'\8flta QUe o gasoduto dimim.irá a 
sua dependêocia das USInas termoelétricas, contudo, o do Amazonas tem preferênaa pelo 
transporte do gâs natural por m8l0 de balsas entre Coari até a conftuênCIa cio rio SoIimOes e do 
rio Madeira até Porto Velho, afgUTlentaodo que a obra causai! grande impacto ambiental 

Devem também ser consideradas as implicações relallvas à localização do Estado em área de 
frorlt8lra intemadonat, tendo que cumprir compromissos, acordos, convenções, tratados e atos 
firmados com a vizinha República da BoIlvia. FlIICionam em Rondõnia, por exemplo, o Comitê 
de Frontelf8 de Guajará-Mirim-Guayaramerln, visando a resoluçAo de pro4:lamas no 
relacionamento fronteiriço e quatro escritórios da Rede de Escritórios Especializados de 
Fronleiras, nos mU'licíptos de Pimenteira <rOeste, Costa Marques, Guajará-Mirim e Extrema De 
RondOnia, encarregados da fiscalizaçAo dos ecossistemas de ~lIeira e da redução do tnitico 
de animaiS silvestres, de ptantas e peixes ornamentais, da biopirataria, do crescente 
contrabando de ma1aira e de stbprodutos fIot'estais e da &XJlkIfao;Ao hgal de produtos não­
madeireiros, entre outros. 

No Ambito do Governo Estadual, a instít1Jição responsável pelas questões ambientais de 
RondOnia é a Sectetaria de Estado do Desenvolvlrnento Ambiental (SECAM), com o NUcleo de 
Desenvolvimento Florestal (Maoeto, Fomento, Tecnologia e Unld&1es de ConSEH"Vação), Núcleo 
de Desenvolvimento do Meio Flsico (Recursos Hldlicos, Reanos Minerais e Solos), NUcleo de 
Sensoriamento Remoto 8 Clima, NUdao de Ecologia Humana (Cans. e Participaçêo SoCIal, 
Arqueologia, Ass. Indígena) e NUcIeo de Controle e Fiscalização (Cadastro 8 Ucendamento, 
MomOl"3ffl8nto e Fiscalizaçlo). 

Entre os programas do Governo do Estado, destaca-se o PLllNAFLORO, o qual visa o 
Gerenciamento, a Conservação e a ProIeç ..... Ambiental, por meio de três limas de aç ..... : (1) 
zoneamento, mapeamento 8 regulrVaç ..... fU'Idãna; (2) mal$eje e proteçlo do m!'" ambianle; 
e (3) fonal8CImento instituciooal, assistência técnica e estudos. UlJliza, corno ferramenta básica, 
o Zoneam8f1i:o SocioeconOmico de Rondõnta. 
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1.3.8 Potencialidades de Cooperaçlo 

Diversa orgaruzaç6es govttmamentas e nAo-govemamentais. Ioea1s, estadual', nacionais e 
intemacionais, estão envolVIdas diretamente com a implementação do Parque, confOfme o 
apresentadO na Tabela 1.11 e outras, como consta na Tabela 1.12, sAo colabOradores 
potenaais. 
Tabela 1.11 Ust. das instituiç6es governamentais e nlQ-ilovemamentais atuantes na 
implernentaçlo do Parque e sua zona de amortecimento 

ENTIDADES JURISDIÇ O AT1VlDADES UGAOAS AO 

AçIo Ecológica Vale do Guaporé (Ecoporê) L~I 

L~I 

AsSOCiaçlo Primavera (Guajartl·Mirim) L~I 

<le obra 
EstMlual (Costa Marques) ~I Fliêãlii.çAo 

Federal Estadual FiscalizaÇAo 

de ceresa ÊtncrAnlllliiiiM· (KANINOÊ) Estadual 

dos Seringueiros de Roodónia (OSR) E$ladual 

FIofestal de RondOflI8 Fiscahzaçao .,.,.,. EOueaçAo ambiental e registro de 
belezas oInicas 

cte Estado do DesenvoMmanto Ailbienlal Estadual Fiscaizaçlo. mOnilOfilmento e 
tnlbalhQSlaboralon.iS 

Fedefll <li! RonóOI1ia (UNIR) Estadual Educaç.lo .mt ! ntal e pesquisa 
Ofgamzaçlo 50CRIl e 

Nacional OJgarriUÇAo socif,l e fisclliz.aÇ.Io 

Nacional Apoio 16en1CO e IogIslico 

Internacional Apoio finaoceoro no entorno 

Banco Mundial lotemaciOnal 

Fundid6ft AJTMOOS de la Nature'pZ 8 (FAN) Inlemacioflal 
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Tabela 1.12 Lista das instituições governamentais e nlo-govemamentais potenciais 
colaboradoras na implementaçlo do Parque e sua zona de amortecimento 

;;in.. Elétricas do Nor1e (Eletroootte) 

.... ~do ..... (W!AA) 

Escolas Supenores de Poria Velho 

..... 
NttaOnlll de COlooizaçAo e Reforma Agrâna 

(IHeRA) 
Instituto Nacional de Pesquisas da AmazOnla (INPA) 
MalYlha óo BrasI 
Plano Nacionat de MunidpalizaçAo do Turismo 

~oc 
Secretaria de Educação de RoodOnia (SEDUC) 

de TUit5fno de Rondônia 
do &8SiI 
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